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Tradução

Em conformidade com o artigo 29.o da Convenção,
o Reino da Noruega declara que as autoridades desig-
nadas são:

1) Autoridade central para efeitos de auxílio mútuo,
ref. artigo 26.o: Serviço Nacional para a Repreen-
são da Criminalidade Económica e Ecológica
(∅kokrim), P. O. Box 8193 Dep., 0034 Oslo,
Noruega;

2) Autoridade central para efeitos de extradição,
ref. artigo 27.o: Ministério da Justiça da
Noruega, P. O. Box 8005 Dep., 0030 Oslo,
Noruega.

Esta Convenção entrou em vigor para o Reino
da Noruega em 1 de Julho de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 68/2001, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001,
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 56/2001, publicado no Diário da República, 1.a série-
A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 7 de Maio de
2002, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 89/2006

Por ordem superior se torna público que a Libéria
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 22 de Setembro de 2004, o seu instrumento de adesão
ao Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à Repres-
são e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial
de Mulheres e Crianças, concluído em Nova Iorque em
15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte neste Protocolo Adicional, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 32/2004, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo Adicional em epígrafe entrou em vigor
para a Libéria em 22 de Outubro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 90/2006

Por ordem superior se torna público que o Paraguai
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 22 de Setembro de 2004, o seu instrumento de rati-
cação do Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à
Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em espe-

cial de Mulheres e Crianças, concluído em Nova Iorque
em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte neste Protocolo Adicional, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 32/2004, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação, em 10 de Maio
de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 141, de 17 de Junho
de 2004.

O Protocolo Adicional em epígrafe entrou em vigor
para o Paraguai em 22 de Outubro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 91/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Guiné depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 9 de Novembro de 2004, o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo Adicional Relativo
à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de
Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, concluído
em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte neste Protocolo Adicional, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 32/2004, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 10 de Maio
de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 141, de 17 de Junho
de 2004.

O Protocolo Adicional em epígrafe entrou em vigor
para a República da Guiné em 9 de Dezembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 92/2006

Por ordem superior se torna público que o Reino
dos Países Baixos depositou junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 27 de Julho de 2005, o seu
instrumento de aceitação (para o Reino na Europa)
ao Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à Repres-
são e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial
de Mulheres e Crianças, concluído em Nova Iorque em
15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte neste Protocolo Adicional, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 32/2004, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
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o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo Adicional em epígrafe entrou em vigor
para o Reino dos Países Baixos em 26 de Agosto de
2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 93/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Portuguesa depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 17 de Abril de 1998, o seu ins-
trumento de aceitação das emendas ao artigo 17.o, pará-
grafo 7, e ao artigo 18.o, parágrafo 5, da Convenção
contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis,
Desumanos ou Degradantes, abertas para assinatura em
Nova Iorque em 8 de Setembro de 1992.

As referidas emendas foram aprovadas, para ratifi-
cação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 71/94, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 1994, e ratificadas pelo
Decreto do Presidente da República n.o 80/94, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 68, de 15 de
Dezembro de 1994.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 22 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 94/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Portuguesa depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 16 de Maio de 2003, o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda
de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil,
aberto para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio
de 2000.

O referido Protocolo Facultativo foi aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 16/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 14/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 54,
de 5 de Março de 2003.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para Portugal em
16 de Junho de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 22 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 95/2006

Por ordem superior se torna público que a Libéria
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 16 de Setembro de 2005, o seu instrumento de acei-
tação à emenda ao artigo 8.o da Convenção Interna-
cional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação Racial, concluída em Nova Iorque em 15
de Janeiro de 1992.

Portugal é Parte nesta emenda, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 4/2001, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 5/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 23, de
27 de Janeiro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 22 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 96/2006

Por ordem superior se torna público que o Liech-
tenstein depositou junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 28 de Abril de 2000, o seu instrumento
de aceitação à emenda ao artigo 8.o da Convenção Inter-
nacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação Racial, concluída em Nova Iorque em
15 de Janeiro de 1992.

Portugal é Parte nesta emenda, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 4/2001, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 5/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 23, de
27 de Janeiro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 97/2006

Por ordem superior se torna público que a Polónia
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 23 de Agosto de 2002, o seu instrumento de aceitação
à emenda ao artigo 8.o da Convenção Internacional
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação Racial, concluída em Nova Iorque em 15 de
Janeiro de 1992.

Portugal é Parte nesta emenda, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 4/2001, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 5/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 23, de
27 de Janeiro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 98/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Popular da China depositou junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 10 de Julho de 2002, o seu
instrumento de aceitação da emenda ao artigo 8.o da
Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação Racial, concluída em Nova
Iorque em 15 de Janeiro de 1992.




